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———————————————  
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Líder: Napoleão Bernardes  
 UB PSD  
 Jair Miotto Napoleão Bernardes 
 PRD  
  Junior Cardoso  
———————————————  

BLOCO PARLAMENTAR  
SOCIAL DEMOCRÁTICO  

MDB/PSDB  
Líder: Antídio Lunelli  

 MDB  PSDB  
 Volnei Weber  Vicente Caropreso  
———————————————  

BLOCO PARLAMENTAR  
PODEMOS/NOVO/REPUBLICANOS  

Líder: Paulinha  
 PODEMOS  NOVO 
 Camilo Martins Matheus Cadorin 
 REPUBLICANOS  
  Sergio Motta  
———————————————  

BLOCO PARLAMENTAR  
DEMOCRACIA, INCLUSÃO  

SOCIAL E IGUALDADE  
PT/PSOL  

Líder: Fabiano da Luz  
 PT  PSOL  
 Fabiano da Luz  Marquito 
———————————————  

PARTIDO DEMOCRÁTICO  
TRABALHISTA  

PDT  
Líder: Rodrigo Minotto  

———————————————  
PARTIDO LIBERAL  

PL  
Líder: Marcius Machado  

———————————————  
PARTIDO PROGRESSISTA  

PP  
Líder: José Milton Scheffer  

  COMISSÕES  PERMANENTES  

 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
Pepê Collaço - Presidente 
Rodrigo Minotto - Vice-Presidente 
Alex Brasil 
Fabiano da Luz 
Maurício Peixer 
Matheus Cadorin 
Mauro De Nadal 
Napoleão Bernardes 
Volnei Weber 
COMISSÃO DE ÉTICA 
E DECORO PARLAMENTAR 
Paulinha - Presidente 
Napoleão Bernardes - Vice-Presidente 
Carlos Humberto 
Fabiano da Luz 
Marcos Vieira 
Pepê Collaço 
Sargento Lima 
Sérgio Guimarães 
Tiago Zilli 
COMISSÃO DE FINANÇAS 
E TRIBUTAÇÃO 
Marcos Vieira - Presidente 
Luciane Carminatti - Vice-Presidente 
Antídio Lunelli 
Camilo Martins 
Jair Miotto 
Jessé Lopes 
José Milton Scheffer  
Mário Motta 
Sargento Lima 
COMISSÃO DE TRABALHO,  
ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 
Ivan Naatz - Presidente 
Paulinha - Vice-Presidente 
Dr. Vicente Caropreso 
Luciane Carminatti 
Mário Motta 
Maurício Peixer 
Rodrigo Minotto 
Sérgio Guimarães 
Tiago Zilli 
COMISSÃO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 
Jessé Lopes - Presidente 
Sargento Lima - Vice-Presidente 
Fabiano da Luz 
Jair Miotto 
Paulinha 
Pepê Collaço 
Tiago Zilli 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 
E DESENVOLVIMENTO RURAL 
Altair Silva - Presidente 
Maurício Eskudlark - Vice-Presidente 
Camilo Martins 
Marcos Vieira  
Mário Motta 
Mauro De Nadal 
Nilso Berlanda 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 
E FAMÍLIA 
Junior Cardoso - Presidente 
Nilso Berlanda - Vice-Presidente 
Jessé Lopes 
Marquito 
Mauro De Nadal 
Pepê Collaço 
Sergio Motta 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
DESENVOLVIMENTO URBANO 
E INFRAESTRUTURA 
Volnei Weber - Presidente 
Sérgio Guimarães - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Camilo Martins 
Fabiano da Luz 
Maurício Eskudlark 
Maurício Peixer 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA 
Luciane Carminatti - Presidente 
Mário Motta - Vice-Presidente 
Alex Brasil 
Camilo Martins 
Ivan Naatz 
Marquito 
Rodrigo Minotto 
COMISSÃO DE SAÚDE 
Neodi Saretta - Presidente 
Dr. Vicente Caropreso - Vice-Presidente 
José Milton Scheffer 
Junior Cardoso 
Maurício Eskudlark 
Maurício Peixer 
Paulinha 
COMISSÃO DE ECONOMIA, CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
Matheus Cadorin - Presidente 
Jair Miotto - Vice-Presidente 
Carlos Humberto 
Fabiano da Luz 
Nilso Berlanda 
Pepê Collaço 
Tiago Zilli 
COMISSÃO DE RELACIONAMENTO 
INSTITUCIONAL, DAS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS E DO MERCOSUL 
Antídio Lunelli - Presidente 
Neodi Saretta - Vice-Presidente 
Alex Brasil 
Junior Cardoso 
Matheus Cadorin 
Rodrigo Minotto 
Sargento Lima 
COMISSÃO DE TURISMO 
Carlos Humberto - Presidente 
Napoleão Bernardes - Vice-Presidente 
Dr. Vicente Caropreso 
Marcius Machado 
Marquito 
Paulinha 
Rodrigo Minotto 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Marquito - Presidente 
Volnei Weber - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Carlos Humberto 
Ivan Naatz 
Matheus Cadorin 
Napoleão Bernardes 
COMISSÃO DE PESCA 
E AQUICULTURA 
José Milton Scheffer - Presidente 
Maurício Peixer - Vice-Presidente 
Emerson Stein 
Junior Cardoso 
Marquito 
Paulinha 
Sargento Lima 
COMISSÃO DOS DIREITOS 
DO CONSUMIDOR E DO 
CONTRIBUINTE E DE 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
Mário Motta - Presidente 
Fabiano da Luz - Vice-Presidente 
Alex Brasil 
Marcius Machado 
Rodrigo Minotto 
Sergio Motta 
Emerson Stein 

COMISSÃO DE DEFESA CIVIL 
E DESASTRES NATURAIS 
Sérgio Guimarães - Presidente 
Nilso Berlanda - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Volnei Weber 
Marquito 
Matheus Cadorin 
Maurício Eskudlark 
COMISSÃO DOS DIREITOS 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Dr. Vicente Caropreso - Presidente 
Jair Miotto - Vice-Presidente 
Camilo Martins 
Ivan Naatz 
José Milton Scheffer 
Luciane Carminatti 
Sargento Lima 
COMISSÃO DE DEFESA 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 
Rodrigo Minotto - Presidente 
Camilo Martins - Vice-Presidente 
Carlos Humberto 
Emerson Stein 
Junior Cardoso 
Maurício Peixer 
Neodi Saretta 
COMISSÃO DE PREVENÇÃO 
E COMBATE ÀS DROGAS 
Jair Miotto - Presidente 
Sergio Motta - Vice-Presidente 
Antídio Lunelli 
José Milton Scheffer 
Marcius Machado 
Marquito 
Sargento Lima 
COMISSÃO DOS DIREITOS 
DA PESSOA IDOSA 
Sergio Motta - Presidente 
Alex Brasil - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Emerson Stein 
Junior Cardoso 
Maurício Peixer 
Neodi Saretta 
COMISSÃO DE ASSUNTOS 
MUNICIPAIS 
Tiago Zilli - Presidente 
Napoleão Bernardes - Vice-Presidente 
Ivan Naatz 
Marquito 
Matheus Cadorin 
Nilso Berlanda 
Rodrigo Minotto 
COMISSÃO DE ESPORTES 
E LAZER 
Camilo Martins - Presidente 
Mário Motta - Vice-Presidente 
Carlos Humberto 
Marcius Machado 
Marquito 
Mauro De Nadal 
Rodrigo Minotto 
COMISSÃO DE PROTEÇÃO, 
DEFESA E BEM-ESTAR ANIMAL 
Marcius Machado - Presidente 
Sérgio Guimarães - Vice-Presidente 
Altair Silva 
Antídio Lunelli 
Fabiano da Luz 
Sargento Lima 
Sergio Motta 
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Diretoria Legislativa 

Resolução n° 001, de 11 de 
janeiro de 2006 

Art. 19. À Diretoria Legislativa compete, 
especialmente: 
II - coordenar, supervisionar e controlar 
os trabalhos das Coordenadorias que a 
integram; (Redação dada pela 
Resolução n° 013, de 2009) 

Evandro Carlos dos Santos 
Diretor 

Coordenadoria de Publicação 
Art. 25. À Coordenadoria de Publicação 
compete, especialmente: 
VII - elaborar o Diário da Assembleia, 
publicando as proposições, atas, relatórios 
e outros documentos legislativos que 
forem encaminhados para esse fim; 
X - manter as publicações dos Diários 
atualizados na página da Assembleia 
Legislativa. 

Edson José Firmino 
Coordenador 

Diário da Assembleia 
Resolução n° 006, de 20 de 

julho de 2009 
Instituiu o Diário Oficial Eletrônico da 
Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina. 
O Ato da Mesa n° 344, de 28 de setembro 
de 2021, regulamenta a Resolução  
n° 006, de 2009, que “Institui o Diário 
Oficial Eletrônico da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina”. 
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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T O S  D A  M E S A  
 

 

ATOS DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 049-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 57, 

inciso II, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONVOCA o cidadão Emerson Luciano Stein, 1° Suplente do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), para ocupar cadeira 

de Deputado neste Poder, em decorrência do afastamento do Deputado Jerry Comper, indicado para o cargo de Secretário 

de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, a partir do dia 1° de dezembro do corrente ano. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 1° de dezembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Lucas Neves - Secretário 

Deputado Oscar Gutz - Secretário 
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Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

————  *  *  *  ————  
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ATO DA MESA N° 050-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Marcius Machado para ausentar-se do País, pelo período de 6 (seis) dias, a contar 

de 2 de dezembro do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial a Bogotá, Colômbia. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 2 de dezembro de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Lucas Neves - Secretário 

Deputado Oscar Gutz - Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I, e § 2° do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo período de 

02 a 07 de dezembro de 2025, em virtude de viagem oficial à missão internacional em Bogotá, Colômbia. 

A referida missão tem por objetivo promover a troca de experiências, visando compreender o funcionamento 

do sistema político colombiano, bem como realizar visitas a empresas inovadoras na área de tecnologia, com o intuito de 

identificar ideias e boas práticas passíveis de implementação em nossos estados, conforme programação em anexo. 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

Processo SEI 25.0.000057519-7 
 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

MENSAGENS DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1438 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o art. 3° do autógrafo do Projeto de Lei n° 191/2023, que “Dispõe sobre a 

Política Estadual de Combate à Pedofilia”, por ser inconstitucional, com fundamento no Parecer n° 442/2025, da Consultoria 

Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

Art. 3° 

“Art. 3° Incumbe à Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS) realizar, a cada 

trimestre e de maneira regional, caminhadas integradas voltadas à prevenção e ao combate à pedofilia.” 

Razões do veto 

O art. 3° do PL n° 191/2023, ao pretender dispor sobre o modo de funcionamento de órgão do Poder 

Executivo, está eivado de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder 
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Executivo legislar sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, ofendendo, assim, o disposto no 

inciso IV do caput do art. 71 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar o aludido dispositivo, manifestando-se nos seguintes termos: 

Relembra-se que durante o processo legislativo, a proposição foi submetida a esta Procuradoria-Geral do 

Estado mediante Diligência promovida pela Comissão de Constituição e Justiça da ALESC, nos termos do 

art. 71 do Regimento Interno daquela Casa Legislativa, ocasião em que foi emitido o Parecer  

n° 385/2023-PGE, da lavra do Dr. Zany Estael Leite Júnior, concluiu pela constitucionalidade da proposição, 

com ressalva quanto ao art. 3°, que apresenta vício de inconstitucionalidade formal subjetiva por interferência 

nas atribuições da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS). 

De plano, antecipo que me filio integralmente ao entendimento desenvolvido do Parecer  

n° 385/2023-PGE, ratificando as suas conclusões. 

Para que não pairem dúvidas sobre os alicerces jurídicos desta conclusão, reproduzem-se integralmente os 

fundamentos que sustentaram o pronunciamento jurídico: 

“[...] 

Faz-se necessário advertir, no entanto, que o art. 3° da proposição, ao prever que cabe à Secretaria de Estado 

da Assistência Social, Mulher e Família (SAS) realizar, a cada trimestre, caminhadas integradas voltadas ao 

combate e à prevenção contra a pedofilia, acaba interferindo na atribuição de um dos órgãos do Poder Executivo. 

Nesse sentido, em que pese a nobreza da ideia veiculada no referido dispositivo, constata-se a invasão da 

competência do Chefe do Executivo Estadual para dispor sobre a ‘organização e o funcionamento da 

administração estadual’, nos termos do art. 71, IV, da CE/SC [...]. 

Portanto, apesar da competência do Estado, dos bons propósitos do Poder Legislativo, constata-se vício de 

inconstitucionalidade no art. 3° em relação à iniciativa. Isso porque dispor sobre atribuições dos órgãos da 

administração pública é de competência privativa do Governador do Estado. Nos demais dispositivos, o 

projeto de lei não contempla novas atribuições, tampouco rege sobre o funcionamento e a estruturação da 

Administração Pública, não apresentando vícios de inconstitucionalidade ou de ilegalidade. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, não se vislumbra vício de inconstitucionalidade ou de ilegalidade no Projeto de Lei 

n° 191/2023, com exceção do vício de iniciativa apontado no art. 3°, por interferência nas atribuições da 

Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS)”. 

Cumpre destacar que o parecer prévio consignou que o art. 3° do projeto de lei se apodera das 

atribuições do Chefe do Executivo, encartadas no art. 61, § 1°, da Constituição Federal de 1988 (CF/88) 

e no art. 50, § 2°, da Constituição do Estado de Santa Catarina (CESC), confrontando a vontade do 

constituinte e do Supremo Tribunal Federal (Tema 917). 

Fundamentação jurídica complementar 

Em complemento aos fundamentos do Parecer n° 385/2023-PGE, cumpre tecer alguns aspectos 

jurídicos complementares que reforçam a conclusão alcançada no pronunciamento anterior desta 

Procuradoria-Geral do Estado. 

[...] 

A Constituição do Estado de Santa Catarina, seguindo o modelo constitucional federal, estabeleceu 

com clareza as hipóteses de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado. Entre essas 

hipóteses, destaca-se a matéria relativa à organização e funcionamento da administração pública 

estadual (art. 50, § 2°, VI, e art. 71, IV, da CESC). 

A ratio dessa reserva constitucional reside na preservação da autonomia administrativa de cada Poder. 

Permitir que o Poder Legislativo, mediante lei de sua iniciativa, estabeleça atribuições específicas a órgãos 

do Poder Executivo seria subverter a lógica da separação de poderes, criando situação de subordinação 

hierárquica incompatível com o sistema constitucional. 

No caso do art. 3° do Projeto de Lei n° 191/2023, a norma não se limita a estabelecer diretrizes gerais de 

política pública, o que seria legítimo. Ela vai além, determinando à Secretaria de Estado da Assistência 
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Social, Mulher e Família a realização de atividade específica (caminhadas integradas), com periodicidade 

definida (trimestralmente) e com características determinadas (de maneira regional). 

Tal comando legislativo invade, inequivocamente, a esfera de competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo para organizar e definir as atribuições dos órgãos da administração estadual. Cabe ao Governador 

do Estado, e não ao Poder Legislativo, determinar como, quando e de que forma as Secretarias de Estado 

desenvolverão suas atividades para implementar as políticas públicas estabelecidas em lei. 

[...] 

Não se pode olvidar que a teoria da separação dos poderes, fundamento basilar do constitucionalismo 

contemporâneo, estrutura-se mediante a distribuição orgânica das atribuições estatais fundamentais 

(legislativa, executiva e jurisdicional) entre distintos centros de poder, conferindo a cada um 

competência específica e estabelecendo arranjo institucional que assegure a colaboração harmônica 

e o equilíbrio entre os poderes constituídos. 

Não há dúvidas de que o princípio constitucional da reserva de administração obsta a intromissão 

legislativa em matérias que integram o núcleo da competência administrativa privativa do Poder 

Executivo. A iniciativa reservada acaba por se constituir em matéria de direito estrito, o que impede a 

utilização de presunção ou mesmo interpretação ampliativa. 

Assim, a manutenção do art. 3° no projeto de lei sancionado resultaria na promulgação de norma 

inconstitucional, sujeita a posterior declaração de inconstitucionalidade pelo Poder Judiciário, em controle 

concentrado ou difuso de constitucionalidade. 

Dessa forma, em que pese os excelentes propósitos da legislação em referência, entende-se que o art. 3° do 

projeto de lei apresenta vício de inconstitucionalidade formal subjetiva. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

————  *  *  *  ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1439 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar o parágrafo único do art. 2° do autógrafo do Projeto de Lei n° 459/2025, 

que “Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Braço do Trombudo”, por ser inconstitucional e 

contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer n° 454/2025, da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do 

Estado (PGE), e no Ofício n° 334/2025, da Gerência de Bens Imóveis da Diretoria de Gestão Patrimonial, órgão integrante 

da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

Parágrafo único do art. 2° 

“Art. 2° .................................................................................................................................................................. . 

Parágrafo único. Para atendimento ao público durante as atividades mencionadas no caput, fica autorizado ao 

Município de Braço do Trombudo realizar concessão, remunerada ou não remunerada, de uso do espaço interno do ginásio 

destinado à lanchonete ou bar, respeitados os princípios da legalidade, publicidade, eficiência e interesse público, devendo 

eventual receita obtida ser integralmente aplicada na manutenção e conservação do ginásio.” 
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Razões do veto 

O parágrafo único do art. 2° do PL n° 459/2025, ao pretender autorizar o Município de Braço do Trombudo a 

realizar concessão de uso do espaço interno do ginásio destinado a lanchonete ou bar, está eivado de inconstitucionalidade 

formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a organização e o 

funcionamento da Administração Pública, inclusive sobre seus bens públicos, ofendendo, assim, o disposto nos incisos do § 

2° do art. 50 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar o aludido dispositivo, manifestando-se nos seguintes termos: 

Quanto à constitucionalidade formal subjetiva, a proposta não se insere nas hipóteses de iniciativa privativa 

do Governador do Estado de Santa Catarina, prevista no artigo 50, § 2°, incisos I a VI, da Constituição do 

Estado de Santa Catarina, de 1989 [...]. 

Ocorre, porém, que tendo sido iniciado o processo legislativo por iniciativa do Chefe do Poder Executivo, é 

dele a competência para estabelecer finalidade e encargo da cessão, bem como definir as condições em 

que se dará a cessão, principalmente no que se refere à utilização do bem cedido. 

Não à toa, as condições de cessão, como as vedações, condições de retomada e responsabilidades, 

já constavam do projeto originário. 

Inclusive, deve-se destacar que a emenda legislativa acaba por acarretar uma antinomia no texto legislativo: 

ao passo que a emenda autoriza o Município de Braço do Trombudo de realizar concessão de uso do espaço 

interno do ginásio, o art. 3°, inciso I, veda, sob pena de rescisão antecipada, a transferência, parcial ou 

totalmente, dos direitos adquiridos com a cessão de uso. 

Não se deve olvidar também que o objeto da cessão é o uso compartilhado do Ginásio de Esportes Vereador 

Paulo Vermoehlen da Escola de Educação Básica Adolfo Böving. Ou seja, a gestão do espaço não sai da esfera 

de competências da administração estadual, de modo que qualquer disposição que limite a gestão do espaço 

pelo Estado de Santa Catarina configura invasão das atribuições do Chefe do Poder Executivo Estadual. 

Sendo a gestão dos bens públicos matéria essencialmente administrativa, que se insere no rol das 

competências reservadas ao Poder Executivo, inafastável a inconstitucionalidade formal do parágrafo único 

do art. 2° do Projeto de Lei n° 459/2025. 

[...] 

Ante o exposto, opina-se pela inconstitucionalidade formal do parágrafo único do art. 2° do Projeto de Lei 

n° 459/2025, recomendando-se o veto do dispositivo em questão. 

Ademais, o parágrafo único do art. 2° do PL n° 459/2025, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta 

contrariedade ao interesse público, conforme os seguintes fundamentos apontados pela SEA: 

Esta autorização contraria frontalmente a diretriz fundamental das cessões de uso, que é a de destinar o 

bem público unicamente para o uso próprio do cessionário (neste caso, o Município, para atividades 

educacionais e esportivas), vedando-se a exploração comercial ou a transferência de uso a terceiros. 

A permissão para que o Município realize uma “concessão” (remunerada ou não) a um particular (para operar 

uma lanchonete ou bar) desvirtua o instituto da cessão de uso, transformando-a em uma autorização para 

exploração comercial de um bem público estadual por um terceiro. 

Nota-se, inclusive, uma flagrante contradição interna no texto da lei, pois o art. 3°, inciso I, veda 

expressamente ao cessionário “transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso”, 

exatamente o que o Parágrafo único do art. 2° autoriza a fazer por meio de uma concessão. 

Diante do exposto, S.M.J., verifica-se que o Autógrafo do Projeto de Lei n° 459/2025 apresenta: 

[...] 

d) Contrariedade ao Interesse Público: Desvio de finalidade do instituto da cessão de uso, permitindo a 

exploração comercial por terceiros e criando contradição normativa interna (art. 2°, § único vs. art. 3°, I). 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

————  *  *  *  ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1440 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 072/2025, que “Dispõe sobre 

os procedimentos diagnósticos prévios ao abate de equídeos suspeitos ou reagentes à Anemia Infecciosa Equina (AIE) ou 

ao Mormo, no Estado de Santa Catarina”, por ser contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer n° 1094/2025, 

da Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária da Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária (SAPE). 

O PL n° 072/2025, apesar da boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 

conforme os seguintes apontamentos feitos pela SAPE: 

A Portaria n° 747, de 23 de dezembro de 2024, do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) revogou 

incisos da Instrução Normativa n° 45, de 15 de junho de 2004, que Aprova as Normas para a Prevenção e o 

Controle da Anemia Infecciosa Equina - AIE, retirando a obrigatoriedade de realização de contraprova (nova 

análise com a mesma amostra) e possibilitando somente o reteste (nova colheita oficial - em SC realizada 

pela Cidasc, com envio da amostra para o Laboratório Federal Agropecuário - LFDA, do MAPA). 

[...] 

Portanto, o protocolo federal atual já possibilita ao proprietário solicitar diretamente o reteste (nova colheita 

oficial e análise em LFDA), sendo que a Superintendência do MAPA em Santa Catarina (SFA/SC) autoriza 

a CIDASC a realizar a nova colheita e envio da amostra. 

Ademais, a publicação da Portaria n° 593, de 30 de junho de 2023, do Ministério da Agricultura e Pecuária 

(MAPA) alterou a Instrução Normativa n° 6/2018 e atualizou as diretrizes gerais para prevenção, controle e 

erradicação do Mormo. A Portaria SAR n° 23/2016, de 05/05/2016, foi publicada com o objetivo de normatizar 

as medidas sanitárias para a prevenção e o controle do Mormo no Estado de Santa Catarina, em 

consonância com as normas expedidas pelo MAPA. Assim, por não mais apresentar coerência com a 

Portaria MAPA n° 593/2023, a Portaria SAR n° 23/2016 foi revogada pela Portaria SAR n° 45/2023. Logo, 

não existe mais a exigência da apresentação de exames negativos de Mormo para o trânsito de equídeos, 

tanto interno como para fora do estado de Santa Catarina. 

A Portaria MAPA n° 593/2023 também modificou a forma de identificação da ocorrência do Mormo em 

território nacional, onde a notificação passa a ser por presença de sinais clínicos. Assim, nos casos em que 

são recebidas as notificações de sinais clínicos pela Cidasc, é realizada a colheita oficial de material do 

animal suspeito, com envio do material para um Laboratório Federal de Defesa Agropecuária (LFDA) do 

MAPA, onde serão realizados dois testes, de triagem e confirmatório como rotina. Nesse contexto, o 

resultado positivo é considerado inequívoco, uma vez que se trata de amostra colhida de animais que já 

apresentavam sinais clínicos compatíveis com a enfermidade. 

Dessa forma, o referido PL pode interferir indevidamente em procedimentos técnicos de competência federal 

e não agrega benefícios adicionais à política sanitária vigente, podendo inclusive dificultar a aplicação 

uniforme das medidas de prevenção, controle e erradicação de enfermidades equinas em Santa Catarina. 

Isto posto e, em consonância com a manifestação da Cidasc, verifica-se que o Projeto de Lei n° 072/2025 

apresenta contrariedade ao interesse público, uma vez que trata de matéria já disciplinada de forma 

abrangente e atualizada pelo Ministério da Agricultura e Pecuária e executada pela Cidasc. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Sessão de 02/12/25 

Lido no Expediente 

————  *  *  *  ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1441 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 148/2024, que “Denomina Hidrovia 

Rio Itajaí-Açu o trecho que vai do Porto de Itajaí à ponte da BR-101, no Município de Itajaí, e altera o Anexo I da Lei n° 16.720, 

de 2015, que consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, por 

ser inconstitucional, com fundamento no Parecer n° 456/2025, da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

O PL n° 148/2024, ao pretender denominar “Hidrovia Rio Itajaí-Açu” o trecho que vai do Porto de Itajaí à ponte 

da Rodovia BR-101, está eivado de inconstitucionalidade material, uma vez que invade competência exclusiva da União para 

dispor sobre bens a ela pertencentes e contraria o princípio da independência e harmonia dos Poderes, ofendendo, assim, o 

disposto no art. 1°, no art. 18 e no inciso III do caput do art. 20 da Constituição da República. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

No tocante à constitucionalidade material, verifica-se que o conteúdo do Projeto de Lei n. 148/2024 incorre em 

inconstitucionalidade material por afrontar diretamente o disposto no art. 20, III, da Constituição Federal. Veja-se: 

“Art. 20. São bens da União: 

[...] 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um 

Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, 

bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;” 

Veja-se também o que dispõe o Decreto-Lei 9760/1946:  

“Art. 1° Incluem-se entre os bens imóveis da União: 

(...) 

c) os terrenos marginais de rios e as ilhas nestes situadas na faixa da fronteira do território nacional e nas 

zonas onde se faça sentir a influência das marés;” 

Tal previsão objetiva conferir à União a titularidade e a competência exclusiva sobre determinadas categorias 

de recursos hídricos, sobretudo aqueles que apresentam relevância estratégica, geográfica ou econômica, 

ou que estejam sujeitos à influência das marés, compondo assim o patrimônio da União. 

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região formou entendimento de que o Rio 

Itajaí-Açu se enquadra na categoria de bens públicos federais. O fundamento central dessa decisão reside na 

constatação de que o rio sofre influência das marés, e as margens sujeitas a regime de terrenos de marinha, 

o que o caracteriza como bem integrante do patrimônio da União, sujeito ao regime jurídico dos bens públicos 

federais, com restrições expressas quanto à sua utilização e à competência para dispor sobre ele. 

Sobre o tema, colacionam-se alguns julgados: 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESASSOREAMENTO DO RIO ITAJAÍ-AÇU. 

COMPETÊNCIA PARA LICENCIAMENTO DA ATIVIDADE. PRELIMINARES DE CERCEAMENTO DE 

DEFESA E CARÊNCIA DE AÇÃO. 1. A apelação do IBAMA não deve ser conhecida porquanto não 

apresenta de forma clara as razões pelas quais o decisum merece reforma, limitando-se à sinopse fática e 

à alegação de que teria competência supletiva para licenciar as atividades que levaram ao ajuizamento do 

feito. 2. Não há que se falar em cerceamento de defesa na espécie dos autos, em primeiro lugar porque não 

houve postulação específica, na contestação, pela produção de prova pericial, bem como porque, caso 

reconhecida a competência do IBAMA para o licenciamento, será automaticamente iniciado o processo de 

verificação da existência ou inexistência de perigo de dano ao meio ambiente decorrente da atividade de 

desassoreamento do rio Itajaí-Açu com a realização do EIA-RIMA. 3. Rejeitada a preliminar de carência de 

ação por impossibilidade jurídica do pedido, porquanto ao Judiciário cabe a correta hermenêutica da lei. 4. 
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Afastada a preliminar de carência de ação em razão da matéria e do procedimento escolhido, uma vez que 

a ação civil pública tem como um de seus fins a defesa do meio ambiente. 5. O interesse da União se justifica 

porque rio Itajaí-Açu é rio federal, que sofre influência das marés e tem em sua foz uma formação estuarina 

que abriga vegetação típica de manguezal; a exploração da atividade portuária também é de competência 

exclusiva da União; e, se eventualmente viessem a ocorrer os alegados danos ambientais, eles se revelariam 

sobre o mar territorial, que é bem da União. 6. Apelação do IBAMA não conhecida. Apelações da 

Superintendência do Porto de Itajaí e do FATMA improvidas.” (TRF4, AC 1999.72.08.006723-4, 3ª Turma, 

Relator SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, DJ 27/11/2002) 

[...] 

Dessa forma, ao pretender denominar aquele trecho de rio como “Hidrovia Rio Itajaí -Açu”, o Projeto de 

Lei n. 148/2024 acaba por dispor sobre bem público que não integra o patrimônio do Estado de Santa 

Catarina, mas sim da União, conforme estabelece o art. 20, III, da Constituição Federal e jurisprudência 

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

O ato de denominar um bem público envolve, ainda que indiretamente, o exercício de poder de 

disposição administrativa sobre o bem, o que pressupõe a titularidade dominial ou, ao menos, a 

competência legal para sua gestão. 

Constata-se, portanto, inconstitucionalidade material da proposição, por violação ao pacto federativo (arts. 1°, 

caput, e 18 da CRFB/88), que assegura a autonomia e a repartição equilibrada de competências entre os entes 

federados, bem como por ofensa direta ao art. 20, III, da mesma Carta, ao dispor sobre bem pertencente à União. 

Com efeito, a denominação de hidrovias ou de trechos navegáveis de domínio federal, especialmente 

aqueles vinculados a atividades portuárias, como o segmento compreendido entre o Porto de Itajaí e a ponte 

da BR-101, constitui matéria de competência exclusiva da União. 

Assim, ainda que a proposição tenha finalidade meramente de nomenclatura, seu conteúdo normativo incide 

sobre bem público federal, configurando vício material insanável. 

Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei n. 148/2024 padece de vício de inconstitucionalidade 

material, por afrontar os arts. 1°, caput, 18 e 20, III, da CRFB/88. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 26 de novembro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO N° 0007/2025 

Altera o art. 150 da Constituição do Estado de Santa Catarina, para atualizar e ampliar 

os princípios e diretrizes da política estadual de proteção e defesa do consumidor. 

Art. 1° O art. 150 da Constituição do Estado de Santa Catarina passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 150. O Estado promoverá, na forma da lei, a proteção e a defesa do consumidor. 

Parágrafo único. A política estadual de proteção e defesa do consumidor, definida com a participação de suas 

entidades representativas, levará em conta a necessidade de: 

 ..............................................................................................................................................................................  

V – tratamento adequado ao consumidor superendividado, inclusive mediante mecanismos de prevenção, 

conciliação e repactuação de dívidas, observando-se o mínimo existencial.” (NR) 
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Art. 2° Esta Emenda à Constituição do Estado entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Proposta de Emenda à Constituição do Estado de Santa Catarina tem por finalidade atualizar o 

conteúdo do art. 150 da Carta Estadual, de forma a incorporar princípios e diretrizes mais abrangentes e contemporâneos 

para a política estadual de proteção e defesa do consumidor. 

A Constituição Federal de 1988 consagra a defesa do consumidor como direito fundamental (art. 5°, XXXII) e 

como princípio da ordem econômica (art. 170, V), e estabelece, portanto, marco normativo que exige constante adequação 

dos entes federativos às transformações sociais e econômicas. 

Em âmbito infraconstitucional, o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990) estruturou o Sistema 

Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), promovendo a integração entre União, Estados, Municípios e sociedade civil. 

Nesse contexto, a redação atual da Constituição do Estado de Santa Catarina, ao dispor, no vigente art. 150, que 

o Estado promoverá a defesa do consumidor, tornou-se limitada diante das complexas demandas contemporâneas, sobretudo com 

o avanço das relações de consumo digitais, o crescimento da vulnerabilidade do consumidor e o fenômeno do superendividamento. 

A proposta ora apresentada alinha-se aos avanços trazidos pela Lei federal n° 14.181, de 2021 — que reformou 

o Código de Defesa do Consumidor para tratar especificamente do superendividamento — e busca incorporar, no texto 

constitucional estadual, diretrizes que fortaleçam o papel do Estado na promoção de políticas públicas eficazes e integradas. 

A principal inovação consiste na inclusão, no parágrafo único do artigo 150, do dever estatal de assegurar 

tratamento adequado ao consumidor superendividado, mediante instrumentos de prevenção, conciliação e repactuação de 

dívidas, com respeito ao mínimo existencial. 

Tal medida visa proteger os direitos fundamentais da dignidade da pessoa humana e do acesso ao consumo 

responsável, de forma amitigar os efeitos sociais da inadimplência e da exclusão financeira. 

Trata-se, portanto, de iniciativa juridicamente adequada, socialmente necessária e politicamente oportuna, que 

reafirma o compromisso do Estado de Santa Catarina com a efetividade dos direitos fundamentais e com a construção de 

uma sociedade mais justa, equilibrada e solidária. 

Diante dessas razões, submetemos a presente Proposta de Emenda à Constituição à elevada apreciação das 

Senhoras e dos Senhores Parlamentares, confiantes em sua aprovação. 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

(Assinado eletronicamente pelos Deputados Ana Caroline Campagnolo, Vicente Augusto Caropreso, Ivan Naatz, Jessé de Faria 

Lopes, Marcius da Silva Machado, Maurício José Eskudlark, Mauro de Nadal, Rodrigo Minotto, Carlos Henrique de Lima, Altair 

Silva, Antídio Aleixo Lunelli, Marcos da Rosa, Mario Pinto da Motta Junior, Alexander Brasil Alves Pereira e Adilson Luiz Girardi) 

 

PROPOSIÇÕES  DE ORIGEM DO TRIBUNAL  DE CONTAS DO ESTADO (TCE/SC)  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO SEI/TCE/SC/PRES/GAP/724/2025 Florianópolis, 27 de novembro de 2025. 

OFÍCIO N° 0021/2025 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado Estadual JULIO CESAR GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) 

Assunto: encaminhamento de Parecer da Controladoria e de Relatório de Atividades do Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) – terceiro trimestre do exercício de 2025 (julho, agosto e setembro) 

– Processo SEI 25.0.000002390-9. 

Senhor Presidente, 

Com meus cordiais cumprimentos, encaminho a Vossa Excelência, em conformidade com o disposto no 

art. 59, § 4°, da Constituição Estadual, no art. 112, parágrafo único, da Lei Complementar n. 202/2000, e no art. 296, da 
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Resolução N. TC-06/2001, o Relatório de Atividades do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) 

– terceiro trimestre do exercício de 2025 (julho, agosto e setembro) –, abrangendo os seguintes documentos: 

1 – link de acesso ao Relatório de Atividades do TCE/SC – terceiro trimestre do exercício de 2025, 

contemplando a atuação e os trabalhos realizados no período, bem como as previsões, as alterações e as 

execuções orçamentárias e financeiras; 

2 – Parecer n. CONT 069/2025, da Controladoria do TCE/SC, sobre o Relatório de Atividades do TCE/SC 

– terceiro trimestre do exercício financeiro 2025; e 

3 – link de acesso à análise dos atos de pessoal, das diárias pagas a servidores e aos membros, das 

prestações de contas, das notas de empenho e dos balancetes contábeis dos meses de julho a setembro de 2025, 

correspondentes ao 3° trimestre do exercício de 2025. 

Os procedimentos descritos nos documentos anexos demonstram a política deste Tribunal de 

disponibilizar, com transparência e solicitude, todas as informações necessárias, de modo a fazer cumprir o que 

determina a Constituição Estadual. 

Por fim, registro que este Tribunal de Contas se coloca à disposição de Vossa Excelência e das Comissões 

que compõem essa Casa Legislativa para quaisquer outros esclarecimentos que se mostrarem necessários. 

Atenciosamente, 

Conselheiro Herneus João De Nadal 

Presidente 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
 

OFÍCIO SEI/TCE/SC/PRES/GAP/728/2025 Florianópolis, 28 de novembro de 2025. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado Estadual JULIO CESAR GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) 

Assunto: projeto de lei complementar que altera e acresce dispositivos à Lei Complementar (estadual) n. 255, de 2004, 

que dispõe sobre Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e Vencimentos dos Servidores do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências – PNO 25/80035537. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me a Vossa Excelência para submeter à apreciação dessa augusta 

Casa Legislativa, no uso das atribuições conferidas pelo art. 61 c/c art. 83, inciso IV, da Constituição Estadual, pelo art. 2°, 

inciso IV, alínea “c”, da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, e pelo art. 1°, inciso XX, alínea “c”, da Resolução  

N. TC-06/2001, o projeto de lei complementar que altera e acresce dispositivos à Lei Complementar (estadual) n. 255, de 

2004, que dispõe sobre Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e Vencimentos dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado 

de Santa Catarina (TCE/SC) e estabelece outras providências. 

As razões que embasam a referida proposição são as constantes da exposição de motivos submetida ao Pleno 

do TCE/SC, cujo teor segue anexo, juntamente com o projeto de lei referido e com a Declaração de Adequação Orçamentária 

e Financeira (arts. 16, inciso ll, e 17, § 1°, da Lei Complementar n. 101, de 5 de abril de 2000). 

Atenciosamente, 

Conselheiro Herneus João De Nadal 

Presidente 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

https://api-arquivos-relatorio.tcesc.tc.br/media/RELATORIO_DE_ATIVIDADES_2025_3_TRIMESTRE.pdf
https://tcescbr-my.sharepoint.com/personal/4510500_tcesc_tc_br/_layouts/15/onedrive.aspx?id=%2Fpersonal%2F4510500%5Ftcesc%5Ftc%5Fbr%2FDocuments%2F2021%202022%202023%202024%2FDVD%20ALESC%2FTCE%203%C2%BA%20Trim%202025%2FParecer%20da%20CONT%20sobre%20o%20Relat%C3%B3rio%20de%20Atividades%203%C2%BA%20Trimestre%20de%202025%20%2D%20ass%2Epdf&parent=%2Fpersonal%2F4510500%5Ftcesc%5Ftc%5Fbr%2FDocuments%2F2021%202022%202023%202024%2FDVD%20ALESC%2FTCE%203%C2%BA%20Trim%202025&ga=1&LOF=1
https://tcescbr-my.sharepoint.com/personal/4510500_tcesc_tc_br/_layouts/15/onedrive.aspx?id=%2Fpersonal%2F4510500%5Ftcesc%5Ftc%5Fbr%2FDocuments%2F2021%202022%202023%202024%2FDVD%20ALESC%2FTCE%203%C2%BA%20Trim%202025%2FTCE%203%C2%BA%20Trim%202025&ga=1&LOF=1
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Exposição de Motivos 

Excelentíssimos Senhores Conselheiros, Conselheiros(a)-substitutos(a), e Procuradora-Geral do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas, 

Submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, para oportuna deliberação do Tribunal Pleno, projeto 

de Resolução que trata de projeto de Lei Complementar que altera e acresce dispositivos à Lei Complementar n. 255, de 

2004, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e Vencimentos dos Servidores do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências.  

A presente proposta visa aprimorar o regime jurídico da carreira de Auditor Fiscal de Controle Externo, com 

medidas voltadas ao fortalecimento da atuação técnico-institucional do controle externo e à atualização das práticas de gestão 

de pessoas. Para essa finalidade, o projeto: (i) atualiza o art. 7° da Lei Complementar (estadual) n. 255, de 2004, a fim de 

explicitar que o referido cargo constitui carreira essencial e exclusiva de Estado, em consonância com o papel constitucional 

conferido aos Tribunais de Contas; (ii) aperfeiçoa o regime de provimento do cargo ao promover atualização do art. 16, 

consolidando as fases do concurso público — provas escritas, avaliação de títulos e avaliação psicológica — e ao acrescentar 

o art. 16-A, que autoriza a previsão de investigação social e exame toxicológico em caráter eliminatório, com as garantias do 

devido processo legal; (iii) atualiza o art. 17, alinhando as áreas de formação ao perfil de competências requerido pela 

Administração; e (iv) revisa o Anexo V, reunindo em redação clara e sistemática as atribuições do cargo, realçando as 

atividades de fiscalização, instrução processual, elaboração de peças técnicas, condução de auditorias e inspeções e suporte 

técnico-administrativo indispensável à execução das competências constitucionais do Tribunal. 

No campo da política remuneratória, o projeto promove atualização do art. 29 da Lei Complementar (estadual) 

n. 255, de 2004, que trata da Gratificação de Desempenho e Produtividade, conferindo flexibilidade normativa à disciplina dos 

critérios de avaliação funcional, que passam a ser definidos exclusivamente em ato normativo do Tribunal de Contas. A medida 

assegura maior aderência às melhores práticas de gestão de desempenho, previne a necessidade de alterações legislativas 

recorrentes para adequação metodológica e reforça a autonomia administrativa da Casa para manter modelo de avaliação que 

espelhe com fidelidade as competências profissionais e comportamentais essenciais ao exercício das atribuições do cargo. 

O projeto contempla ainda a atualização do art. 13 da Lei Complementar (estadual) n. 297, de 2005, a fim de 

estender ao servidor titular de cargo de provimento efetivo de nível médio do Quadro Especial instituído pela Lei Complementar 

(estadual) n. 854, de 2024, o acesso aos adicionais decorrentes da conclusão de cursos de pós-graduação e de graduação 

complementar. Em paralelo, propõe-se a alteração do art. 28 da Lei Complementar (estadual) n. 255, de 2004, a fim de corrigir 

a referência para a última posição dos cargos de nível médio do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas. Tais medidas 

promovem a isonomia de tratamento entre os servidores, incentivam a qualificação profissional continuada e prestigiam a 

meritocracia. Os efeitos financeiros, contudo, não são retroativos, nos termos da cláusula de vigência, que determina a 

produção de efeitos somente a partir de 1° de janeiro de 2026, preservando a previsibilidade orçamentária e financeira. 

Nessa linha, a presente proposta contribui para o fortalecimento do corpo técnico do Tribunal, para a 

modernização da gestão de pessoas e para a consolidação das melhores práticas institucionais, reforçando a integridade, a 

eficiência e a segurança jurídica nos processos de provimento de cargos e na aplicação da legislação de pessoal. 

Feitas essas considerações, remeto-me aos termos do projeto de Resolução em anexo, contando com a boa 

acolhida e os aprimoramentos que se fizerem necessários. 

LEI COMPLEMENTAR N° 0029/2025 

Altera e acresce dispositivos à Lei Complementar n° 255, de 2004, que dispõe sobre o 

Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e Vencimentos dos Servidores do Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1° A Lei Complementar n° 255, de 12 de janeiro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 7° O cargo de provimento efetivo de Auditor Fiscal de Controle Externo constitui carreira essencial e 

exclusiva de Estado, competindo-lhe privativamente as atribuições relacionadas ao exercício das competências 

constitucionais e legais do Tribunal de Contas, na forma estabelecida no Anexo V desta Lei Complementar.” (NR) 
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“Art. 16. O ingresso no cargo de Auditor Fiscal de Controle Externo dependerá de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, compreendendo as seguintes fases: 

I – provas escritas, objetivas e discursivas; 

II – avaliação de títulos; e 

III – avaliação psicológica. 

§ 1° As provas escritas, de caráter eliminatório e classificatório, têm por finalidade aferir teoricamente os 

conhecimentos indispensáveis ao exercício das atribuições do cargo e versarão sobre o programa indicado no edital do concurso. 

§ 2° A avaliação de títulos, de caráter classificatório, considerará a formação acadêmica e/ou o exercício de atividades 

afins que habilitem o candidato ao melhor desempenho das atribuições do cargo, observados os critérios fixados no edital. 

§ 3° A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, tem por finalidade verificar, por meio de métodos e 

instrumentos psicométricos cientificamente validados e em conformidade com as normas e diretrizes do Conselho Federal de 

Psicologia, a compatibilidade entre o perfil psicológico do candidato e as atribuições do cargo. 

§ 4° O ingresso ocorrerá no Nível e Referência iniciais da carreira de Auditor Fiscal de Controle Externo.” (NR) 

“Art. 16-A. Sem prejuízo do disposto no art. 16 desta Lei Complementar, o edital poderá prever a realização, 

em caráter eliminatório, de investigação social e de exame toxicológico, assegurados a tramitação sigilosa e o direito de defesa. 

§ 1° A investigação social tem por objetivo verificar a idoneidade moral, a conduta social e a vida pregressa 

do candidato, de modo a aferir sua compatibilidade com os deveres éticos, funcionais e institucionais inerentes ao cargo, 

observados os critérios e procedimentos estabelecidos no edital do concurso. 

§ 2° O candidato poderá ser eliminado do certame mediante decisão fundamentada da autoridade competente, 

quando comprovada a existência de fato ou comportamento, ainda que não sancionado em sede administrativa ou judicial, 

que revele manifesta incompatibilidade com o exercício das atribuições do cargo. 

§ 3° O exame toxicológico terá seus procedimentos específicos, janela de detecção e substâncias 

pesquisadas definidos no edital, nos termos da legislação vigente, assegurando-se ao candidato o direito à contraprova 

e ao devido processo legal.” (NR) 

“Art. 17. São requisitos de escolaridade para ingresso no cargo de Auditor Fiscal de Controle Externo, do 

Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado, diploma de conclusão de curso superior, com grau de bacharel, e 

habilitação em uma das seguintes áreas: Administração, Ciências Atuariais, Ciências Contábeis, Ciências da Computação, 

Direito, Economia, Engenharia Civil, Engenharia da Computação, Engenharia Elétrica, Engenharia de Software, Engenharia 

Sanitária e Sistemas de Informação, conforme especificações no edital do concurso público.” (NR) 

“Art. 28. Ao servidor do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas, ocupante de cargo de nível fundamental 

ou médio, que comprovar a conclusão de curso de nível superior nas áreas do conhecimento relacionadas com as atividades 

administrativas e técnicas do Tribunal de Contas do Estado, é assegurado Adicional de Conclusão de Graduação 

correspondente a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento do Nível 11, Referência I, da Tabela Referencial de Vencimento 

dos cargos de provimento efetivo do Tribunal de Contas, sobre o qual incidirá o Adicional por Tempo de Serviço.” (NR) 

“Art. 29. Aos servidores em efetivo exercício no Tribunal de Contas é assegurada a percepção de Gratificação 

de Desempenho e Produtividade calculada sobre o piso de vencimento até o valor máximo estabelecido no Anexo X desta 

Lei Complementar, condicionada à avaliação funcional individual do servidor conforme critérios e periodicidade disciplinados 

em ato normativo do Tribunal de Contas. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° O Anexo V da Lei Complementar n° 255, de 2004, passa a vigorar conforme a redação constante 

do Anexo Único desta Lei Complementar. 

Art. 3° O art. 13 da Lei Complementar n° 297, de 26 de agosto de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° Aplica-se o disposto no caput e no § 2° deste artigo ao servidor titular de cargo de provimento 

efetivo de nível médio.” (NR) 

Art. 4° Esta Lei Complementar se aplica, no que couber, aos inativos e aos pensionistas respectivos com 

direito à paridade em seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 
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Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de 

janeiro de 2026, vedada a atribuição de efeitos financeiros retroativos. 

Art. 6° Ficam revogados os incisos I, II e III do art. 29 da Lei Complementar n° 255, de 12 de janeiro de 2004.  

Florianópolis, 

ANEXO ÚNICO 

“ANEXO V 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 

(Lei Complementar n° 255, de 12 de janeiro de 2004) 

CÓDIGO DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES 

TC-AFCE 
Auditor Fiscal de 
Controle Externo 

Exercer atividades relacionadas às atribuições constitucionais e legais de controle 
externo e às administrativas de competência do Tribunal de Contas, abrangendo: 

- assessorar e prestar consultoria técnica relacionada às competências constitucionais 
e legais do Tribunal de Contas; 

- planejar, coordenar e supervisionar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional, patrimonial e de gestão; 

- executar a fiscalização contábil, financeira,orçamentária, operacional, patrimonial e de gestão, 
bem como acompanhar e monitorar as decisões do Tribunal; 

- planejar, coordenar e supervisionar auditorias e inspeções a serem realizadas em 
quaisquer unidades jurisdicionadas; 

- instruir processos formalizados no âmbito do Tribunal de Contas; 

- elaborar estudos, pesquisas e pareceres sobre matérias relacionadas ao controle externo; 

- elaborar relatórios, informações e pareceres em processos de auditorias, inspeções e 
outros relacionados ao controle externo; 

- desempenhar atividades de suporte técnico e administrativo especializado, essenciais 
à gestão e à execução das competências constitucionais e legais do Tribunal de Contas. 

.............. .............................. ......................................................... 

” (NR) 

 
 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 3105, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR FRANCISCO ODILBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR, para exercer o cargo de provimento 

em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-69, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal 

da Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP SARGENTO LIMA – ITAJAI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058004-2 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3106, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR ROSSANI THOMAS, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-34, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

da data de sua posse (GAB DEP EMERSON STEIN). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058026-3 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3107, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MAYARA ALINE STAHLER, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-67, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP FABIANO DA LUZ – SAO MIGUEL DO OESTE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000057842-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3108, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor BRUNO RIBEIRO DA SILVA, matrícula n° 12203, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-77, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de 

dezembro de 2025 (GAB DEP SARGENTO LIMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000057958-3 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3109, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR BRUNO RIBEIRO DA SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-78, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar 2 de dezembro de 2025 (LIDERANÇA DO PL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000057979-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3110, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor GILMAR PAGOTTO, matrícula n° 3183, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-60, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de dezembro de 2025 

(GAB DEP VOLNEI WEBER). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000057902-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3111, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR DIRLENI DALBOSCO, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAM-81, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

1° de dezembro de 2025 (MD - GABINETE DA PRESIDÊNCIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058012-3 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3112, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ANTONIO JOSE DUARTE LIMA, matrícula n° 3248, de PL/GAB-34 para o PL/GAB-40 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de dezembro de 2025 (GAB DEP EMERSON STEIN). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058039-5 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3113, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora CELINA DITTRICH VIEIRA, matrícula n° 13584, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-62, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 3 de 

dezembro de 2025 (GAB DEP LUCAS NEVES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058058-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3114, de 2 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JEAN EVANDRO LARA, matrícula n° 4969, de PL/GAB-84 para o PL/GAB-92 do Quadro 

de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de dezembro de 2025 (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058100-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3115, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

2028 DULCINEA MOREIRA CARRICO DE OLIVEIRA 5 21/02/2025 SEA 00003153/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000040994-4 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3116, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

11960 LUIS ANTONIO FERREIRA RODRIGUES 14 04/12/2025 SEA 00021963/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000040775-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3117, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 03/10/2025 SEI 1959761 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 07/10/2025 SEI 1964691 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 13/10/2025 SEI 1983126 

6312 LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA 01 16/10/2025 SEA 00021246/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000007057-2 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 3118, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 265/2025, firmado pela ALESC e Rafaela Luiza Trevisan 

90493745149, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 265/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II – JOSÉ AIRTON STANG, matrícula n° 11029, servidor do Poder Executivo - Secretaria de Segurança 

Pública à disposição da Alesc, lotação na DG - ECOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000052544-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3119, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO a Ata de Registro de Preços n° 009/2025, firmada pela ALESC e a empresa KELLY 

MINIOLI COMÉRCIO DE PRODUTOS LTDA, a fim de atender as demandas da DA- COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, que “Dispõe sobre a gestão e a 

fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços n° 009/2025 e 

contratos que venham a se derivar da mesma, durante sua vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com as respectivas atribuições: 

I – DANIEL NETTO CÂNDIDO, matrícula n° 12082, Coordenador de Serviços Gerais, lotação 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS, como Gestor; e 

II – JORGE ALBERTO AGUIAR, matrícula n° 13197, Analista Legislativo lll, lotação DA  

- COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS, como Fiscal. 
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§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n° 11720, Diretor Administrativo, lotação DA - DIRETORIA ADMINISTRATIVA. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, a servidora 

BERNADETE ALBANI LEIRIA, matrícula n° 1998, Analista Legislativo ll, lotação DA - CSG - GERENCIA DE PROTOCOLO-GERAL. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no 

Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000000827-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3120, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR EMERSON VARGAS DE SOUZA JUNIOR, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-34, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP OSCAR GUTZ – CAPIVARI DE BAIXO) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000058187-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3121, de 3 de dezembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR na DG - DIRETORIA FINANCEIRA, VERONICA PEREIRA MUNIZ, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Especialista Legislativa, matrícula n° 201834-9, servidora do Poder Legislativo - Assembleia Legislativa 

do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ, colocada à disposição na ALESC pelo Ato "E"/MD/N° 2826 de 2025, sob a égide do 

Termo de Convênio n° 021/2025, a contar de 1° de dezembro de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000019653-0 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISOS DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 2558, de 10 de setembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 011/2025, obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de sofás de dois e três lugares com entrega e montagem incluídas, mediante Sistema de Registro de Preços. 
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EMPRESA VENCEDORA: MD ESTOFADOS E CIA LTDA. 

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal 

1 

Sofá Clássico de 2,00 (dois) lugares com revestimento em couro 
natural, na cor preto, dimensão aproximada 90 x 154 x 92cm, sendo 
(Altura x Largura x Profundidade), encostos fixos com espuma  
D-26 soft estilo capitonê, assentos lisos soltos com suspensão de 
percintas elásticas trançadas e espuma D-33 soft revestida com 
manta de silicone, braços de espuma D-26 estilo capitonê, 
estrutura de madeira de reflorestamento (eucalipto) e pés de 
madeira maciça tingida, conforme padrão existente. 

Un. 50 R$3.840,00 R$192.000,00 

2 

Sofá de 3,00 (três) lugares com revestimento em couro natural, na 
cor preto, dimensão aproximada 90 x 204 x 92cm, sendo (Altura x 
Largura x Profundidade), encostos fixos com espuma D-26 soft 
estilo capitonê, assentos lisos soltos com suspensão de percintas 
elásticas trançadas e espuma D-33 soft revestida com manta de 
silicone, braços de espuma D-26 estilo capitonê, estrutura de 
madeira de reflorestamento (eucalipto) e pés de madeira maciça 
tingida, conforme padrão existente. 

Un. 50 R$4.590,00 R$229.500,00 

Valor total R$421.500,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000008256-5 
————  *  *  *  ————  

AVISO DE RESULTADO 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 2944, de 5 de novembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 019/2025 - Grupo 01 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de equipamentos para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa 

de Santa Catarina. 

EMPRESA VENCEDORA - GRUPO 01: ALCALA COZINHAS PROFISSIONAIS LTDA.  

Item Descrição Unid. Quant. Valor unitário Subtotal Marca Modelo 

1 

FORNO COMBINADO 101 + BASE DE 
APOIO · Capacidade: 10 GNs x 1/1; · Inserção 
longitudinal: 1/1, 1/2, 2/3, 1/3, 2/8 GN; · Versão 
elétrica; · Material: estrutura em aço inoxidável. 
Porta com vidro duplo temperado. Aço 
especial DIN 1.4301 na parte interior e exterior; 
· Dimensões: 850 X 842 x 1014 mm (lxpxa), 
Peso: 155 kg; · Entrada de água: R ¾”; Saída 
de água: DN 50 mm; · Pressão da água:  
100-600 kPa ou 0,1-0,6 Mpa; · Potência 
17,3kW; · Disjuntor: 3 x 32 A; · Conexão de 
rede 3 NAC 400 V; · Potência "ar quente": 18 
kW; · Potência "vapor": 18 kW; · Voltagem: 220 
V; · Mesa de apoio para forno combinado: 
compatível com o forno acima e deve conter 
no mínimo espaço de armazenamento para 10 
GNs, com base soldada, com tampo fechado, 
pés quadrados; · Marca/modelo: Rational 
iComb Pro 10 GN – 1/1 

Un. 2 R$88.000,00 R$176.000,00 Rational 
iCombi Pro 
10 GN – 1/1 

2 

CUBA DE COCÇÃO INTELIGENTE · 
Fritadeira, fogão, panela, frigideira, panela 
de pressão, banho-maria, basculante e 
caldeira em um único equipamento; · 
Dimensões (LxPxA): 103 x 89,4 x 60,8cm; · 
Material: Aço Inox Escovado | Aço Inox 
Polido; · Capacidade: 100 Litros. 100 a 300 
refeições (turno); · Temperatura: 30°C a 
250°C; · Potência: 25.000W; · Tensão: 
220V Trifásico; · Disjuntor: 80A (3 AC 
220V); · Painel touch screen. · 
Marca/modelo: Rational Ivario Pro L - 100 L 

Un. 1 R$120.000,00 R$120.000,00 Rational 
iVario Pro L 

- 100 L 
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28 

ABATEDOR DE TEMPERATURA E 
AQUECIMENTO MULTIFUNCIONAL · 
Capacidades mínimas: 30 kg/ciclo 
(congelamento); 50 kg/ciclo (resfriamento); 
60kg (aquecimento); · Tela touchscreen; · 
Dimensões aproximadas: 1788mm x 820mm 
x 818mm; · Faixa de temperatura mínima:  
-18 °C à 45 °C; · No mínimo, permita a 
entrada de alimentos quentes até 80°C; · 
Função de pasteurização · Regeneração de 
alimentos · Conservação de temperatura; · 
Tensão: 220V; Marca/modelo: 
Klimaquip/Prática KLIMAPRO L - 14 

Un. 1 R$67.900,00 R$67.900,00 
Klimaqui
p/Prática 

KILMAPRO 
L - 14 

Valor total R$363.900,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000056148-0 
————  *  *  *  ————  

AVISO DE RESULTADO 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 2944, de 5 de novembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 019/2025 - Grupo 02 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de equipamentos para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa 

de Santa Catarina. 

EMPRESA VENCEDORA - GRUPO 02:SOUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA. 

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal Marca Modelo 

 

FRITADEIRA ELÉTRICA · Capacidade cuba (l) min. 23  
- máx. 25, sendo o mínimo 5 litros (água) e 18 litros (óleo); 
· Água e óleo; · Construção externa em aço inoxidável, 
Cuba externa (depósito de água e óleo) em aço inox, 
Cuba interna em aço inox; · Cuba dividida em 02 bojos.  

Un. 2 R$2.168,24 R$4.336,48 Venancio SFAO5 

13 

FOGÃO DE INDUÇÃO FOGÃO DE INDUÇÃO · Material : 
aço Inox; vidro cerâmico; vidro Temperado; · Quanti dade 
de bocas: 4; · Tensão: 220v; · Potência aproximada: 2000W; 
· Tensão: 220v; · Cor: preta; · Painel touchscreen, display 
digital; · No mínimo 9 níveis de potência; · Dimensões 
aproximadas: 68mm x 590mm x 520mm (AxLxP); · 
Referenci al de marca/modelo (ou similar ou de melhor 
qualidade): Britânia BCT04P 220V; Electrolux Efficient com 
Powerboost (IE6LP); Philco Turbo PCTQ1 220V. 

Un. 1 R$2.064,12 R$2.064,12 EOS ECI04EP 

23 

SANDUICHEIRA LISA INDUSTRIAL SANDUICHEIRA 
LISA INDUSTRIAL · Capacidade para 9 sanduiches, chapa 
lisa, construído em aço inox / aço carbono; · Tensão: 220V; 
· Potência estimada: 2500W; · Dimensões aproximadas: 
30x43x50cm (AxLxP); · Referenci al de marca/modelo (ou 
similar ou de melhor qualidade): Sasl Croydon; Metalcubas 
Mge 45 Chapa Lisa; Progás PR-500 E 220v 

Un. 2 R$2.147,31 R$4.294,62 Progas PR-500E 

32 

BANHO MARIA ELÉTRICO BANHO MARIA ELÉTRICO 
· Material: aço inox. · Capacidade para aquecer água e 
manter cuba padrão GN 1/1; · Capacidade aproximada: 
36L; · Com dreno; · Temperatura de trabalho estimada: 
até 90°C; · Tensão: 220V; · Potência aproximada (kW): 
1,5; · Referencial de marca/modelo (ou similar ou de 
melhor qualidade): Cozil BMEPL-45; Bertos S700 
SE7BM4B; Topema TBME-LP 

Un. 2 R$1.580,37 R$3.160,74 Topema TBME-LP 

Valor total R$13.855,96 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000055949-3 
————  *  *  *  ————  
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AVISO DE RESULTADO 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 2944, de 5 de novembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 019/2025 - Grupo 05 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de equipamentos para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa 

de Santa Catarina. 

EMPRESA VENCEDORA - GRUPO 05: B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA.  

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal 

8 

BALANÇA DIGITAL PARA COZINHA - PESO E PREÇO - 15 KG · 

CERTIFICAÇÃO PELO INMETRO; · CAPACIDADE 15 KG; · BATERIA 

INTERNA E RECARREGÁVEL, BIVOLT; · CAPACIDADES DE PESAGEM:  

15 KG - PRECISÃO DE 2 G DE 0KG ATÉ 6 KG; 5 G DE 6 KG ATÉ 15 KG; · 

CAPACIDADE DE TARA: ATÉ 15 KG PARA CAPACIDADE DE 15 KG; · 

DISPLAY: TIPO CRISTAL LÍQUIDO (LCD); · DIMENSÃO APROXIMADA DOS 

DÍGITOS: 6,30 MM (L) X 16 MM (A); · ADAPTADOR DE PAREDE 

MULTIVOLTAGEM; · AUTONOMIA DESEJÁVEL: 480 HORAS; · FUNÇÕES 

DE AUTODESLIGAMENTO: SIM; · PRATO DE PESAGEM: EM AÇO 

INOXIDÁVEL E COM CENTRO REBAIXADO; · TECLADO: MANTA SELADA 

COM TECLAS DE CONTATO; · GABINETE: EM PLÁSTICO ABS, 

PREFERENCIALMENTE NA COR BRANCA; · DIMENSÕES: BALANÇA:  

350 MM (L) X 140 MM (A) X 350 MM (P); PRATO: 325 MM (L) X 246 MM (P); 

EMBALAGEM: 395 MM (L) X 375 MM (A) X 140 MM (P); MARCA: LIDER, 

FABRICANTE LIDER BALANÇAS, MODELO: LD230 PLUS PROCEDÊNCIA 

NACIONAL CERTIFICADA, APROVADA E AFERIDA PELO IPEM/INMETRO. 

Un. 03 R$569,00 R$1.707,00 

9 

BALANÇA DE BANCADA REGISTRADORA COM IMPRESSORA. 

CERTIFICAÇÃO PELO INMETRO. · CAPACIDADE 35 KG, PRECISÃO: 

TRIPLA ESCALA, DE (0 A 6 KG DIVISÃO DE 2 G, 6 A 15 KG DIVISÃO DE  

5 G, 15 A 35 KG DIVISÃO DE 10 G); · TENSÃO: 220 V; · VISOR LCD 

(FRONTAL E TRASEIRO); · DIMENSÕES: C 430 x L 440 x A 180 - PRATO: 

390MM X 255MM; · MEMÓRIA DE CADASTRO: DE 10.000 ITENS E 2000 

TABELAS NUTRICIONAIS (RDC’S N°359 E N°360 DA ANVISA). MARCA: 

RAMUZA, FABRICANTE RAMUZA MODELO: ATENA II PROCEDÊNCIA 

NACIONAL CERTIFICADA, APROVADA E AFERIDA PELO IPEM/INMETRO 

Un. 04 R$3.780,00 R$15.120,00 

10 

BALANÇA DIGITAL COM PLATAFORMA INOX – 100 KG · CERTIFICADA 

PELO INMETRO; · CAPACIDADE: 100 KG; · TAMANHO PLATAFORMA:  

40 X 40CM; · PRECISÃO: 20 GRAMAS; · TENSÃO: 220V; · VISOR LED; · 

CONSTRUÍDA EM AÇO INOX; MARCA: LIDER, FABRICANTE LIDER 

BALANÇAS, MODELO: B530 PROCEDÊNCIA NACIONAL CERTIFICADA, 

APROVADA E AFERIDA PELO IPEM/INMETRO. 

Un. 01 1.101,00 1.101,00 

Valor total R$17.928,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000056188-9 
————  *  *  *  ————  

AVISO DE RESULTADO 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 2944, de 5 de novembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 019/2025 - Item 12 - obteve o seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Aquisição de equipamentos para cozinha, restaurante e lanchonete da Assembleia Legislativa 

de Santa Catarina. 
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EMPRESA VENCEDORA - ITEM 12: VSS COMERCIO E SERVICO LTDA.  

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

unitário 
Subtotal Marca Modelo 

12 

Thermomix 6° geração, aquecimento entre 37 e 160°, início 
sua para temperaturas acima de 60°C, modo de "aquecer 
suavemente", indicador de temperatura remanescente, 
proteção contra sobreaquecimento. Com balança 
incorporada: amplitude de pesagem: 5 - 100 gr com 
incrementos de 5 gr. 100 - 2000 gr com incrementos de 
10gr, até máximo de 6 kg. Botão de pesagem; Motor: 
potência nominal de 500W, controle contínuo de 100 a 
10.700 rpm. Tela: touchscreen colorida de 6,8″ (WideTouch) 
para navegação intuitiva e controle de receita guiada; 
Funções: cozinhar, misturar, picar, bater, mexer, pesar, 
cozinhar a vapor, cortar, moer, aquecer, emulsionar, 
amassar. Modos: alta temperatura, estágio de açúcar, 
mistura, massa, turbo, pré-limpeza, chaleira, sous vide, 
cozimento lento, fermentação, cozimento de arroz, 
engrossar, cozimento de ovos, aqueci-mento, descascador; 
Dimensões: (LxAxP): 33x335x326mm; Peso: cerca de  
7,95 kg; Acessórios Inclusos: 1 varoma, 1 peneira, 1 pá,  
1 livro de receitas, 1 Bowl (completo, bem como partes 
separadas), 1 cesta para cozimento, 1 espatula, 1 batedor 
borboleta, 1 faca; 

Un. 2 R$17.316,00 R$34.632,00 Thermomix TM6 

Valor total R$34.632,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Gabriela Dacol Molim 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000056482-9 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 1° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 080/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Elevadores Atlas Schindler Ltda. 

CNPJ/CPF: 00.028.986/0034-76. 

OBJETO: O presente termo de apostilamento tem por objeto conceder reajuste, nos termos do item "8.2” da Cláusula Oitava 

do Contrato n° 080/2023, com base no Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, acumulado no período de novembro/2024 

a outubro/2025, cujo percentual foi de 0,916350%, conforme demonstrado no documento n° (2033476). Diante do exposto 

indicado no item “1.1”, o valor mensal do contrato passará de R$1.407,55 (mil quatrocentos e sete reais e cinquenta e cinco 

centavos), para R$1.420,45 (mil quatrocentos e vinte reais e quarenta e cinco centavos), e o valor total do contrato passará 

de R$16.890,60 (dezesseis mil oitocentos e noventa reais e sessenta centavos) para R$17.045,40 (dezessete mil e quarenta 

e cinco reais e quarenta centavos), com efeitos financeiros a contar de 17/11/2025 

VALOR MENSAL: R$1.420,45 (mil quatrocentos e vinte reais e quarenta e cinco centavos). 

VALOR GLOBAL: R$17.045,40 (dezessete mil e quarenta e cinco reais e quarenta centavos). 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura, permanecendo ratificadas todas 

as demais cláusulas e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 01/12/2025. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo.  

Processo SEI 25.0.000041247-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 083/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Elevacon Elevadores Conservação e Manutenção Ltda. 

CNPJ/CPF: 02.797.782/0001-67 
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OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, a contar de 

10/01/2026 até 09/01/2027. Conceder reajuste ao Contrato n° 083/2023, nos termos da Cláusula Sétima item 7.2, com base 

no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - (IPCA) acumulado em 5,351170% (2036012 e 2038159), tendo como 

marco inicial de apuração a data de julho/2024 e como termo final junho/2025, com efeitos financeiros a contar de 10/01/2026. 

Diante do indicado no Item 2.2, o valor anual passa de R$19.573,92 (dezenove mil quinhentos e setenta e três reais e noventa 

e dois centavos), para R$20.621,40 (vinte mil seiscentos e vinte e um reais e quarenta centavos), conforme planilha a seguir: 

CONTRATO N° 083/2023 
REAJUSTE - IPCA 

(5,351170%) 

Item Descrição Und. Qtd. 
Valores (R$) Valores (R$) 

Unitário Total Unitário Total 

1 

Manutenção preventiva e corretiva de 03 (três) 
elevadores da marca INFOLEV 
(modernizados), anteriormente Atlas/Eletem, 
n° 17.601,17.602 e 17.415, com 5 paradas 
(térreo, 1°, 2°, 3° e 4° andar) localizados no 
Palácio Barriga Verde. 

Unidade 12 R$1.214,25 R$14.571,00 R$1.279,23 R$15.350,76 

2 

Manutenção preventiva e corretiva de 01 (um) 
elevador da marca INFOLEV (modernizado), 
anteriormente OTIS, com 4 paradas (1°, 2°, 3° e 
4° andar) localizado no Palácio Barriga Verde. 

Unidade 12 R$416,91 R$5.002,92 R$439,22 R$5.270,64 

TOTAL R$19.573,92 R$20.621,40 

VALOR GLOBAL: 20.621,40 (vinte mil seiscentos e vinte e um reais e quarenta centavos) 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar e produzir efeitos a partir de 10/01/2026, ficando ratificadas 

todas as demais cláusulas e condições contratuais em vigor. 

DATA DA ASSINATURA: 01/12/2025 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo;  

Processo SEI 23.0.000020419-6 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 001/2024 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Excelência Prestadora de Serviços Ltda 

CNPJ/CPF: 27.631.163/0001-29 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por finalidade: 1.2. Prorrogar a vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 11/01/2026 até 10/01/2027. 1.3 Conceder reajuste, nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato Original, com base 

no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), acumulado em 5,225220% (2005932), tendo como marco inicial 

de apuração a data de agosto/2024 e como termino final julho/2025, com efeitos financeiros a contar de 11/01/2026. 

VALOR: Diante do percentual indicado no Item 1.3, o valor unitário, passa de R$33.511,54 (trinta e três mil quinhentos e onze reais 

e cinquenta e quatro centavos), para R$35.262,59 (trinta e cinco mil duzentos e sessenta e dois reais e cinquenta e nove centavos). 

VIGÊNCIA: O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura, permanecendo ratificadas todas as demais 

cláusulas e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 02/12/2025.  

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Andrez Krob Pereira, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000046981-8 
————  *  *  *  ————  

EXTRATO - DG-DRH 

ESPÉCIE: Termo de Convênio n° 21/2025. 

PARTÍCIPES: A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC e a Assembleia Legislativa do Estado 

do Rio de Janeiro - ALERJ. 

OBJETO: O presente Termo tem por finalidade definir as regras relativas à disposição de servidores entre a Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina e a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, com vistas à cooperação 

técnico-profissional entre os Convenentes. 
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VIGÊNCIA: O presente convênio vigorará com efeitos a partir de 07/07/2025. 

SIGNATÁRIOS: Deputado Julio Garcia – Presidente da ALESC e Deputado Rodrigo Bacellar – Presidente da ALERJ. 

Florianópolis, 1° de dezembro de 2025. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019653-0 
 

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S   
 

E N T I D A D E S  S O C I A I S  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO 0022/2025 

Da Sociedade Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô, de Florianópolis, solicitando a alteração da Lei que a declarou de 

utilidade pública para dar nova denominação à entidade (Associação Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô). 

Entidade: Sociedade Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô, de Florianópolis 

Representante: Ivoní Aguiar Tacques 

Lido no Expediente 

Sessão de 02/12/25 

————  *  *  *  ————  
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